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Introdução 


Durante o século XX profundas transformações ocorreram no processo de urbanização de 
muitos países que foram acompanhados por mudanças no perfil demográfico e na prevenção e 
tratamento de doenças. Observou-se, num primeiro momento, uma transição epidemiológica, 
na qual os agravos infecciosos e nutricionais perderam importância para as doenças crônicas 


não-transmissíveis, como as doenças cardíacas, os cânceres e o diabetes. 


Os perfis epidemiológicos tornaram-se mais complexos nos centros urbanos, onde se 
associam doenças crônico-degenerativas e outras provocadas por comportamentos individuais 
e coletivos associados à estilo de vida modernos, caracterizados pela violência, afecções 


psico-sociais e doenças relacionadas à poluição ambiental. 


Os grandes desafios postos à saúde coletiva nesse início do século XXI não estão nos 
conhecimentos médicos, que têm avançado extraordinariamente em muitos 
setores/especialidades, mas na cultura e nos aspectos socioeconômicos que explicam em 
grande parte, a permanência, emergência e reemergência de velhas/novas doenças no espaço 


urbano. 


Para Minayo e Minayo-Gómez (2002, p. 134) o objeto de estudo na área da saúde é sempre o 


sujeito, seja ele paciente ou terapeuta, 


pois não se estuda nenhuma enfermidade em si mesma, mas nas pessoas que têm, tratam, sofrem, 
diagnosticam, interpretam, negam ou aceitam a situação que vivenciam em interação e 
interculturalmente. Não se pode pensar a prevenção nem promoção da saúde sem levar em conta a 
participação dos indivíduos em sua dialética com a coletividade. 


Conforme nos lembra Barata (2000, p. 317) 


o conceito de perfil epidemiológico, como resultante da relação contraditória entre o sistema de 
reprodução social e os padrões de saúde-doença das populações, permite articular um sistema de níveis 


de determinações, que vão do geral ao singular passando pelo particular, a um sistema de mediações em 
direção inversa. 


A teoria da determinação social, segundo Laurell (1983), confere um papel de destaque às 
formas de organização social do processo saúde-doença, concebendo-o numa perspectiva 
histórica e estabelecendo uma articulação bastante estreita entre epidemiologia e ciências 
sociais. Nesta teoria abandona-se a idéia de causalidade, substituindo-a pela idéia de 


determinação/mediação. 


Analisando as tendências e padrões de morbimortalidade no Brasil, pode-se definir um 
modelo mais complexo, marcado pela superposição das etapas apresentadas anteriormente, 
com o ressurgimento de doenças até então erradicadas e controladas e uma polarização 
epidemiológica, com a convivência de etapas diferentes em grupos sociais diversos no mesmo 


espaço e tempo. 


A crise na saúde pública brasileira apresenta sua face mais aguda nas grandes metrópoles, e é 
parte de uma crise mais ampla do modelo socioeconômico do país. Assim sendo, os desafios 
postos aos geógrafos e outros profissionais interessados na análise socioespacial dos 
processos saúde-doença são muito instigantes por lidar como uma dimensão humana 


polarizada entre viver e morrer com dignidade. 


Para Spósito (1999) aos pesquisadores da cidade/urbano se coloca o desafio de apreender a 
natureza dessa relação, tendo em vista não termos mais a cidade como unidade espacial, como 


territorialidade contínua e morfologia integrada. 


Essa nova morfologia caracteriza-se pela extensão do tecido urbano, de forma intensa, mas descontínua. 
Os espaços urbanos se redefinem. Ao invés de aglomerações urbanas que designam continuidade e 
adensamento populacional, de infra-estruturas e equipamentos, produzem-se largas tramas urbanas que 
se definem por uma estruturação polinucleada, interna e externamente articulada por amplos sistemas de 
transportes e comunicação. (SPOSITO, 1999, p. 85) 


Desta forma, os recortes territoriais para a análise dos problemas de saúde no espaço urbano, 
tornaram-se mais difíceis de serem elaborados visando uma maior eficiência e eficácia das 
políticas de saúde. Pode-se afirmar que parte do fracasso dessas políticas se deve a uma 


concepção limitada dos conceitos e categorias da análise espacial. 


Além dos recortes territoriais, as técnicas de coleta e análise de dados também se colocam 


como uma questão relevante, especialmente, quando se considera as dicotomias entre 


quantitativo/qualitativo na pesquisa dos eventos de saúde na perspectiva da geografia, já que 
essa discussão tem avançado em outras ciências humanas. Assim sendo, pretende-se trazer 
para essa mesa redonda este debate, no sentido de subsidiar as reflexões sobre as mortes 
violentas no espaço urbano, especialmente os homicídios, centrado na polaridade de viver 


com saúde e morrer precocemente. 


Segundo dados apresentados por Waiselfisz (2005) em um importante levantamento 
quantitativo das mortes por armas de fogo no Brasil entre 1979-2003 verificou-se que: 

- em 2003 as mortes por armas de fogo ocuparam o terceiro lugar como causa de mortalidade 
(3,92%), superadas pelas doenças do coração (14,19%) e cerebrovasculares (8,88%); 

- em 2003 a principal causa de mortalidade entre a população jovem estavam relacionadas às 
armas de fogo (34,35%); 

- a participação das mortes por armas de fogo em 1979 representou 1% do total de óbitos do 
país, e em 2003, 3,9 %; as mortes entre os jovens passou de 7,9% para 34,4% em 2003; 

- a participação dos jovens nas mortes por homicídios com armas de fogo cresceu de 1.887 
casos em 1979 para 15.382, em 2003, indicando um aumento percentual de 742,9%; as taxas 


de óbitos passaram de 7,6 (1979) para 44,8 (2003), indicando um crescimento de 488,5%; 


Uma comparação entre a mortalidade entre alguns conflitos armados no mundo e as mortes 
por arma de fogo no Brasil, indicam a gravidade do problema. Durante 27 anos de guerra civil 
em Angola morreram 550.000 pessoas, nos 24 de guerra civil na Guatemala, 400.000 e no 
Brasil, em 10 anos morreram 325.551 pessoas por armas de fogo, sem que se estivesse em um 


contexto de luta armada. 


A elaboração da Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por acidentes e 
violências em 2001, por parte do Ministério da Saúde, revela a preocupação do poder público 


no enfrentamento deste problema. 


Há fortes evidências do risco de ocorrência de homicídio ser significativamente superior em 
locais com déficits sociais e infra-estrutura urbana, evidenciando os processos de segregação e 
exclusão social marcantes na maioria das cidades brasileiras, podendo a geografia apresentar 
contribuições relevantes na compreensão dessa problemática. 


Técnicas quantitativas e qualitativas: alguns pontos para reflexão 


As disciplinas envolvidas com a temática da saúde têm avançado na discussão da integração 
dos métodos quantitativos e qualitativos a partir da percepção de que os fenômenos 


envolvendo os processos de adoecer e morrer precisam de uma abordagem mais integradora. 


Uma dificuldade que perpassa a utilização da abordagem quantitativa/qualitativa é 
persistência de confusão entre método enquanto técnica de coleta e análise de dados e dos 
pressupostos lógicos que orientam essas técnicas. Moraes e Costa (1987, p. 27) procuram 


diferenciar método de interpretação e método de pesquisa para superar esses equívocos. 


O método de interpretação relaciona-se com as posturas filosóficas, sendo um elemento de relação 
entre os vários campos da ciência e de cada um com a Filosofia, um arcabouço estrutural sobre o qual 
repousa o conhecimento científico, (...) enquanto o método de pesquisa refere-se ao conjunto de 
técnicas utilizado em um estudo. 


André (19911) nos lembra que o debate quantitativo/qualitativo na pesquisa educacional 
passou por três fases: a primeira foi caracterizada pela oposição e pela defesa das diferenças 
tanto nos pressupostos teóricos, quanto nos procedimentos das duas abordagens; a segunda, 
foi regida pela coexistência pacífica das duas abordagens, e a terceira, marcada pela 


combinação das técnicas. 


A quantificação dos fenômenos sociais apoiou-se na corrente positivista e no empiricismo, 
enquanto que as abordagens qualitativas basearam-se especialmente na fenomenologia e no 
marxismo. Não se deve esquecer que uma das raízes da pesquisa qualitativa surgiu no âmbito 
da Antropologia e foi o funcionalista e positivista Malinowski que criou o método 
etnográfico, conduzindo ao desenvolvimento da pesquisa qualitativa de cunho estrutural- 


funcionalista. 


Analisando a natureza da pesquisa qualitativa, Trivifios (1987) destaca as suas principais 
características: 

- a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador 
como instrumento-chave; 

- a pesquisa qualitativa é descritiva; 

- Os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não simplesmente com os 
resultados e o produto; 

- Os pesquisadores qualitativos tendem a analisar seus dados indutivamente; 


- O significado é a preocupação essencial na abordagem qualitativa. 


O referido autor também aponta a técnica da triangulação da coleta dos dados neste tipo de 
pesquisa com o objetivo de abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e 
compreensão do foco de estudo, a partir da combinação de múltiplas fontes de dados e 
diferentes perspectivas de investigação. A partir da idéia de que é impossível conceber a 
existência isolada de um fenômeno social, essa técnica procura articular processos e produtos 
centrados no sujeito, elementos produzidos pelo meio do sujeito e procesos e produtos 


originados pela estrutura sócio-econômica e cultural do macro organismo social do sujeito. 


Sanchez e Minayo (1993) ao discutirem a oposição quantitativo versus qualitativo destacaram 
que não há um método melhor que outro, desde que a escolha promova a possibilidade de 
explicar o seu objeto de estudo da melhor forma. Destacam ainda que os números, enquanto 
uma das formas explicativas da realidade, são uma linguagem, como as categorias empíricas 


da abordagem qualitativa, e ambas devem aproximar-se o mais possível da realidade. 


Segundo Minayo e Minayo-Gómez (2003, p. 136) 


Nenhum método pode se arrogar a pretensão de responder sozinho às questões que a realidade social 
coloca. Por isso, exercitando-se um esforço de integração metodológica se pode iluminar a realidade a 
partir de vários ângulos, o que permite confluências, discordâncias, perguntas, dúvidas, falseamentos, 
numa discussão interativa e intersubjetiva na construção e análise de dados. 


Para os referidos autores os métodos quantitativos e qualitativos se propõe a obter 
conhecimentos diferentes e complementares, destacando que os métodos quantitativos estão 
na linha de desvendamento da extensividade e magnitude dos problemas, enquanto a 
abordagem qualitativa refere-se à intensividade dos fenômenos, visando aprofundar a 
compreensão de grupos, de segmentos e de microrrealidades que se expressam em opiniões, 


crenças, relações, atitudes e práticas. Assim sendo, 


Esse duplo quantitativo-qualitativo que não se iguala, que não deve ser usado indistintamente, mas de 
forma adequada, pode se tornar “uno” na explicação e compreensão de temas que ao mesmo tempo 
devem ser analisados em sua magnitude e em sua significância. (MINAYO E MAINAYO-GOMES, 
2003, p. 137) 


Para Bricefio-León (2003) é possível compreender um processo social utilizando abordagens 
quantitativas e qualitativas, explorando as potencialidades de cada uma, como era corrente na 
Sociologia Urbana até a 2º Guerra Mundial. A partir de então, difundiu-se de forma 


hegemônica a utilização dos métodos quantitativos para a apreensão da dinâmica social. A 


Nova Geografia também incorporou esses métodos durante as décadas de 1950/1970 nos 


estudos urbanos. 


O referido autor também relata as diferenças entre as duas abordagens destacando o desenho 
da investigação e os modos de aproximação com a realidade. Assim sendo, propõe quatro 
modelos da integração da investigação qualitativa/quantitativa, a saber: 

- a investigação qualitativa no início, cumprindo o papel de um estudo exploratório, 
permitindo ao pesquisador construir suas hipóteses e estabelecer as condições para uma 
posterior investigação quantitativa; 

- a investigação quantitativa no início, visando definir, a partir de dados estatísticos, definir o 
problema a ser estudado, elaborar hipótese e complementar com abordagens qualitativas; 

- execução paralela da investigação quantitativa e qualitativa com o propósito de captar 
diferentes dimensões da realidade numa investigação em que se presume clareza na teoria e 
na mensuração das variáveis a serem estudadas; ambos enfoques têm metas a alcançar com 
suas estratégias singulares, não existindo uma prioridade temporal ou conceitual entre elas; 

- ambas as técnicas se alternam para avançar no conhecimento, procurando recuperar as 
virtudes de cada uma das técnicas no sentido de pontecializá-las num avanço contínuo em 


espiral de complexidade do processo de investigação e conhecimento. 


Bricefio-León (2003) nos chama a atenção para o fato de que caso se queira ser fiel ao 
método, não é possível realizar as combinações apresentadas anteriormente, mas se poderia 
aumentar a capacidade de dar respostas aos objetivos da investigação, a capacidade para 


compreender um processo social a partir da integração das duas abordagens. 


Na visão de André (1991), do ponto de vista das técnicas de coleta a associação 
quantitativo/qualitativo é possível e desejável, mas do ponto de vista teórico-conceitual essa 


articulação seria não só indesejável, mas, sobretudo, impossível, pois 


em um caso temos um processo de pesquisa orientado por uma lógica formal, que se caracteriza por 
uma concepção linear de conhecimento. Em outro, temos uma lógica conceitual que se insere numa 
perspectiva dinâmica de conhecimento e a incompatibilidade entre elas parece evidente. (ANDRÉ, 
1991, p. 164-165) 


Para Baptista (1999) o confronto entre técnicas quantitativas e qualitativas criou uma irreal 
dicotomia entre objetividade e subjetividade gerando uma “esquizofrenia metodológica”, 


levando o pesquisador menos astuto a realizar escolhas radicais e excludentes. 


Para André (1991) este debate é importante na medida em que suscita questões 
epistemológicas, e com isso, o avanço do conhecimento científico, sem se ater aos parâmetros 
de cientificidade numa perspectiva tradicional de pesquisa que supervaloriza a objetividade, a 


validade e a fidedignidade. 


Técnicas quantitativa e qualitativa na análise dos homicídios no espaço urbano: difíceis 
e possíveis relações 


Ao analisar as tendências da produção científica brasileira sobre violências e acidentes de 
trânsito no âmbito da área da saúde no Brasil, Souza et al. (2003, p. 178), constataram, do 
ponto de vista conceitual 


um movimento visível de superação do discurso ideológico sobre violência e sua imersão no conjunto 
de processos e problemas sociais como explicação externa a todas as manifestações dos fenômenos, e a 
produção de conteúdos sobre assuntos bem delimitados, especificando e aprofundando os objetos de 
investigação. Nesse rumo, situam-se esforços para encontrar bases empíricas e analíticas de explicação 
e compreensão das diferentes classes, formas e modalidades de violência, pela ampliação de perguntas 
sobre temas específicos, pelo uso variado e cominado de métodos e abordagens quantitativas, 
qualitativas e interdisciplinares. 


O padrão espacial e temporal dos homicídios em muitas cidades brasileiras tende a ter uma 
distribuição claramente definida, concentrando-se nos locais de maior vulnerabilidade social, 
ocorrendo principalmente nos finais de semana e no período da noite. A construção de 
indicadores sociais poder ser uma estratégia importante no conhecimento e prevenção dessas 


mortes. 


Alguns autores, como Najar et al. (2000) vem avançando na elaboração de indicadores com o 
objetivo de estabelecer uma base socioeconômica com referência espacial para a identificação 
de grupos e segmentos do território mais vulneráveis sob o ponto de vista social. A 
abordagem proposta pelo referido autor apresenta um Índice de Qualidade Social para a 
região metropolitana do Rio de Janeiro com nível de detalhe de setor censitário, elaborando 
tipologias em função da demografia, renda, educação, infra-estrutura, serviços e condições de 


habitação/domicílio. 


Apesar das limitações dos dados provenientes do censo demográfico, na escala dos setores 


censitários do IBGE, a sua utilização pode ser um elemento importante na construção de 


indicadores mais próximos da realidade socioespacial altamente fragmentadas das cidades 


brasileiras. 


Apesar da grande limitação das informações sobre mortalidade, por se tratar de eventos fatais, 
o seu estudo pode previnir ou evitar os diferentes tipos de mortes. Drumond Jr. (2002) nos 
lembra que os dados de mortalidade estão entre os mais importantes na área da saúde, por ser 
o óbito um evento único, de registro obrigatório, possuindo um sistema de informação 
universalizado no Brasil, de codificação padronizada, permitindo avaliação de tendências e o 


conhecimento dos padrões de mortalidade de uma sociedade 


Tem sido frequente o uso do geoprocessamento e de SIG” s por parte dos órgãos de segurança 
pública no sentido de gerenciar as estratégias de intervenção. A contribuição geográfica pode 
ir além da localização das ocorrências no espaço, ao procurar investigar o fenômeno em sua 


complexidade sócio-cultural. 


O emprego exclusivo de técnicas quantitativas com expressão espacial em muitos dos casos 
não são capazes de apreender a complexidade da organização do espaço urbano, levando boa 
parte das análises a tratar como similares, espaços desiguais do ponto de vista de sua 
composição sociocultural. As abordagens qualitativas podem ampliar o quadro de 
compreensão dos homicídios, a partir do uso de diferentes técnicas de coleta e análise de 


informações, tais como, os estudos etnográficos, observação livre, análise de conteúdo. 


Na análise quantitativa dos homicídios as fontes de dados são provenientes da declarações de 
óbitos, Boletins de Ocorrência da Polícia Militar, laudo de necropsias e inquéritos policiais. 
Muitos problemas envolvem a produção desses dados e jáá existem várias experiências no 
Brasil procurando aumentar a sua fidedignidade através de uma maior orientação e controle 


no preenchimento dos formulários de coleta. 


Observa-se estudos associando os enfoques quantitativos/qualitativos com resultados bastante 
enriquecedor na compreensão da violência urbana. Sant” Anna (2000), por exemplo, articulou 
os dois métodos em seu trabalho sobre homicídios de adolescentes em Porto Alegre, a partir 
de dados das declarações de óbitos e visitas às famílias de jovens assassinados visando 


reconstituir suas histórias de vida. 


Zaluar (2004) nos lembra que no Brasil são raros os estudos etnográficos de grupos 
criminosos, usuários de drogas, quadrilhas de assaltantes e o espaço das delegacias de polícia, 
o que torna os seus registros importantes para descrever os universos simbólicos e as 


representações sociais presentes nesses grupos 


Deve-se ressaltar que a categoria território pode ser um recorte espacial propício para a 
articulação dos enfoques quantitativo e qualitativo, na medida em que poder servir como meio 
operacional das condições objetivas da sociedade, bem como das condições subjetivas e das 


representações sociais produzidas pelos atores que nele habitam .. 


Deve-se empreender esforços no sentido de superar as dificuldades de articulação das técnicas 
quantitativas/qualitativas na pesquisa do fenômenos da saúde nas cidades brasileiras, a partir 
de uma aproximação com a produção acadêmica realizada por outras ciências da área da 
saúde. A idéia da prevenção dos homicídios e a criação de sistemas de vigilância são marcos 
importantes na discussão da violência urbana e elaboração e implementação de políticas 


públicas para a sua redução. 
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